
PORTARIA CONJUNTA Nº 48, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023 

 

Dispõe sobre movimentos 
relacionados às Tabelas Processuais 
Unificadas criados pelo Poder 
Judiciário do Estado do Rio Grande 
do Norte em desconformidade com a 
Resolução nº 326, de 28 de julho de 
2020, do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), e dá outras 
providências. 
 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO NORTE e o CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 76, de 12 de 

maio de 2009. do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que institui o Programa 

Justiça em Números; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 326, de 28 de julho de 2020, 

do CNJ, que, ao alterar a Resolução nº 46, de 18 de dezembro de 2007, também do 

CNJ, determina que a tabela unificada de movimentos não poderá ser alterada ou 

complementada pelos tribunais sem anuência prévia e expressa do Conselho 

Nacional de Justiça; e 

CONSIDERANDO que a Resolução nº 331, de 20 de agosto de 

2020, do CNJ, instituiu a Base Nacional de Dados do Poder Judiciário (DataJud) 

como fonte primária de dados do Sistema de Estatística do Poder Judiciário 

(SIESPJ), 

RESOLVEM: 

Art. 1º  Os movimentos locais que tenham sido criados em 

dissonância com o disposto na Resolução nº 326, de 28 de julho de 2020, do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), deverão ser substituídos diretamente na base 

de dados do Sistema PJe pelos códigos nacionais equivalentes, de acordo com o 

Anexo Único desta Portaria Conjunta. 
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§ 1º  Deverão ser substituídos os códigos e as descrições, 

mantendo-se o usuário de lançamento do movimento e a data e a hora do 

lançamento. 

§ 2º  A Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação 

(SETIC) realizará a substituição de que trata o caput deste artigo no prazo de 90 

(noventa) dias, contados da publicação desta Portaria Conjunta. 

Art. 2º  Caberá à Secretaria de Gestão Estratégica (SGE) e à 

Corregedoria Geral de Justiça (CGJ), no âmbito de suas atribuições, sanar as 

dúvidas decorrentes do disposto nesta Portaria Conjunta. 

Art. 3º  Ficam revogados: 

I - a Portaria Conjunta nº 20, de 6 de setembro de 2017, do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte (TJRN);  

II - a Portaria Conjunta nº 17, de 23 de abril de 2018, do TJRN; 

III - o parágrafo único do art. 5º e o Anexo da Portaria Conjunta 

nº 18, de 23 de abril de 2018, do TJRN; e 

IV - a Portaria Conjunta nº 19, de 23 de abril de 2018, do TJRN. 

Art. 4º  Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Desembargador AMÍLCAR MAIA 
Presidente 

Desembargador GILSON BARBOSA 

Corregedor-Geral de Justiça 
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ANEXO ÚNICO 
 

ATO NORMATIVO CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO 
MOVIMENTO LOCAL 

MOVIMENTO - TPU 

Portaria Conjunta nº 17/2018 – 
TJRN  
 
Portaria Conjunta nº 24/2017 – 
TJRN (Revogada pela Portaria 
Conjunta nº 17/2018 - TJRN) 
 
Portaria Conjunta nº 19/2018 – 
TJRN 

50235-Definitivo/Execuções 
fiscais aguardando a 
localização do devedor ou de 
bens. 

276 - Execução Frustrada 

Portaria Conjunta nº 17/2018 – 
TJRN  
 
Portaria Conjunta nº 24/2017 – 
TJRN (Revogada pela Portaria 
Conjunta nº 17/2018 - TJRN) 
 
Portaria Conjunta nº 19/2018 – 
TJRN 

50236 - Execuções fiscais 
aguardando a localização do 
devedor ou de bens. 

245 - Arquivamento Provisório 

Portaria Conjunta nº 17/2018 – 
TJRN  
 
Portaria Conjunta nº 24/2017 – 
TJRN (Revogada pela Portaria 
Conjunta nº 17/2018 - TJRN) 
 

50234 - Determinação de 
arquivamento de processos 
com custas pendentes. 

12164 - Outras decisões 

Portaria Conjunta nº 17/2018 – 
TJRN   
 
Portaria Conjunta nº 24/2017 – 
TJRN (Revogada pela Portaria 
Conjunta nº 17/2018 - TJRN) 
 

50230 - Transitado em julgado 
remetido à Contadoria Judicial 
para a cobrança administrativa 
de custas ou remanescentes. 
 

246 - Arquivamento Definitivo 

Portaria Conjunta nº 09/2018 – 
TJRN (Revogada pela Portaria 
Conjunta nº 43/2023)  

 
50239-Determinada a reunião 
de processos 
 

12736 - Unificação de 
processos de execução 

Portaria Conjunta nº 09/2018 – 
TJRN (Revogada pela Portaria 
Conjunta nº 43/2023) 

5240-Arquivamento definitivo 
em razão da reunião de 
execuções fiscais. 

246 - Arquivamento definitivo 

Portaria Conjunta nº 20/2017 - 
TJRN 

50233-Arquivado 
definitivamente- mandado de 
prisão expedido. 
 

14997 - Arquivamento 
Provisório - Aguardando 
Captura de Réu Condenado 
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